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1988

Financiamento 

do SUAS;

1993

2003

2004

2005 

2006

2009 2016

2012 2025

Altera a LOAS - organização da 

Assistência Social.

Fortalece o caráter público da política 

de Assistência Social.

Reconhece os trabalhadores do SUAS.

Princípios, objetivos e 

organização da política de 

Assistência Social.

Cria o CNAS.

AS - direito social e política 

pública.
Articulação da

transferência de 

renda com serviços 

socioassistenciais.

IDiretrizes na efetivação da 

assistência social 

Norma Operacional Básica 

(NOB/SUAS).

Sistema público, descentralizado, 

participativo, com 

NOB-RH - Diretrizes para a 

profissionalização da gestão e 

do trabalho social.

tipifica serviços 

socioassistenciais, 

objetivos, público-alvo e 

unidades de referência.

Lei 12.435/2011 entra em vigor

Planejamento estratégico

para consolidar o SUAS.

20 anos do SUAS

Para onde vamos, entre o 

Estado Social X Estado Fiscal?

Ano de Conferencias 

Linha do Tempo da Política de Assistência Social



1 - Ampliar a Participação Social

• Educação permanente e estrutura para funcionamento dos 

Conselhos de Assistência Social.

• Interiorizar a escuta: territórios periféricos, rurais e 

unidades de referência.

• Fortalecer fóruns de usuárias/os e trabalhadoras/es do 

SUAS, com diálogo permanente.

• Conectar conferências, planejamento estratégico e Fundos 

de Assistência Social.

Representação precisa produzir representatividade real.
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2 - Transparência e Acesso às Informações

• Canais acessíveis: pautas, atas, deliberações e 

relatórios em linguagem cidadã.

• Orçamento em acompanhamento: execução dos Fundos 

e suporte ao Controle Social.

• Indicadores abertos: cobertura, demanda reprimida e 

metas do Plano no território.

• Comunicação pública que permita compreender, 

acompanhar e incidir.

Não basta publicar informação: é preciso torná-la utilizável.

4



3 - Corresponsabilidade e Articulação Interfederativa

• Rede de Conselhos: CMAS, CEAS e CNAS articulados, com 

assessoramento e suporte técnico.

• Cofinanciamento tripartite regular e automático para evitar 

descontinuidade dos serviços.

• Metas acompanhadas conjuntamente por Conselhos, CIT e 

CIB.

• Planejamento local dialogando diretamente com as diretrizes 

do III Plano Decenal.

O território é local; a responsabilidade pelo SUAS é interfederativa.
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Metas que não foram implementadas

• Meta 24 - Política Nacional de Regulação do SUAS: sem 

regulação unificada, a fiscalização e a avaliação da 

qualidade ficam fragilizadas.

• Meta 26 - Financiamento e pessoal fora dos limites da 

LRF: restrições fiscais dificultam contratação regular, 

continuidade e expansão dos serviços.

O III Plano precisa aprender com o que não avançou.

6



Como o CNAS tem enfrentado essa pauta?

• Resolução CNAS/MDS nº 100/2023: diretrizes para 

estruturação dos Conselhos.

• Resolução CNAS/MDS nº 133/2023: participação efetiva 

de trabalhadoras/es do SUAS.

• Resolução CNAS/MDS nº 157/2024: novo regimento, 

transparência e conferências livres.

Avanço normativo precisa chegar ao território.
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Deliberações da XIV Conferência Nacional (2025)

• Financiamento do SUAS com sustentabilidade, 

estabilidade e previsibilidade orçamentária.

• Fortalecimento dos fóruns de usuárias/os, trabalhadoras/es 

e entidades do SUAS.

• Expansão dos serviços considerando diversidade, território 

e equidade regional.

• Acesso universal, atendimento humanizado e proteção 

social efetiva.

O III Plano deve dialogar com o que a sociedade deliberou.
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Dados, Publicações e Comunicação Pública

• Série de lives e transmissão das reuniões plenárias e 

descentralizadas.

• Apresentação de dados do II Plano Decenal pelo CNAS e 

pela SNAS/MDS.

• Atualização do portal oficial, Blog do CNAS e diretrizes 

MDS/CNAS.

• Publicações sobre os 20 anos do SUAS e a função 

orçamentária dos Conselhos.

Boas práticas precisam virar prática permanente.
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Eixos para o III Plano Decenal

• Financiamento público: sustentabilidade, 

descentralização e orçamento sem travas fiscais.

• Regulação e fiscalização: instrumentos para 

acompanhamento efetivo da rede.

• Efetividade das Conferências: diretrizes transformadas 

em metas monitoráveis e orçadas.

Participação precisa virar planejamento, orçamento e acompanhamento.
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Metas para os Conselhos de Assistência Social

• Paridade ativa e representatividade real nos Conselhos.

• Apoio logístico aos fóruns de usuárias/os e 

trabalhadoras/es.

• Recursos para participação: transporte, alimentação, 

acessibilidade e deslocamento.

• Estrutura operacional: secretaria executiva, equipe e 

tecnologia.

Conselho forte precisa de participação, estrutura e condições materiais.
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Transparência, Acesso à Informação e Orçamento

• Formação sobre PPA, LDO, LOA e Fundos de 

Assistência Social.

• Monitoramento da execução orçamentária e das metas 

do SUAS.

• Relatórios simplificados em linguagem cidadã.

• Prestação de contas pública e periódica no território.

É no orçamento que a prioridade se confirma.
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Metas para as Conferências de Assistência Social

• Pré-Conferências e Conferências Livres nos territórios.

• Acessibilidade universal em todas as etapas.

• Sistema público de monitoramento das deliberações.

• Deliberações conectadas aos Planos de Assistência 

Social e às peças orçamentárias.

A Conferência não termina na plenária: continua no planejamento e no orçamento.
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